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I - antes da posse, contra o último nomeado ou contra o mais 
novo, se nomeados na mesma data;
II - depois da posse, contra o que lhe deu causa;
III - se a ambos imputável, contra o que tiver menos tempo 
de exercício no Tribunal.
Art. 18. Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado tomarão 
posse perante o Presidente, em sessão do Tribunal Pleno, dentro 
de trinta dias, contados da publicação do ato de nomeação no 
Diário Ofi cial do Estado.
§ 1º Este prazo poderá ser prorrogado, por mais trinta dias, por 
solicitação escrita do interessado ao Presidente do Tribunal. 
§ 2º Antes da posse, o Conselheiro apresentará os documentos 
previstos em lei e no Regimento Interno.
§ 3º No ato de posse, o Conselheiro prestará o compromisso 
estabelecido no Regimento Interno e apresentará as declarações 
de bens e de acumulação de cargos.
Art. 19. Os Conselheiros, após um ano de exercício, terão direito 
a sessenta dias de férias, por ano, que poderão ser consecutivas 
ou divididas em dois períodos de trinta dias cada.
Parágrafo único. O Regimento Interno fi xará regras a serem 
adotadas na organização da escala de férias dos Conselheiros, 
não podendo gozá-las simultaneamente mais de dois.
Art. 20. Os Conselheiros, em suas ausências e impedimentos 
por motivo de licença, férias ou outro afastamento legal, serão 
substituídos, mediante convocação do Presidente do Tribunal, 
pelos Auditores, observada a ordem de antiguidade no cargo e, 
em caso de empate, o de maior idade.
§ 1º Os Auditores poderão ser convocados pelo Presidente, para 
efeito de quorum nas sessões, sem que esta convocação importe 
em substituição. 
§ 2º Em caso de vacância de cargo de Conselheiro, o Presidente 
convocará Auditor para exercer as funções inerentes ao cargo 
vago, até novo provimento, observado o critério estabelecido no 
caput deste artigo.

CAPÍTULO V
AUDITORES

Art. 21. Os Auditores, em número de sete, serão nomeados pelo 
Governador do Estado mediante concurso público de provas e 
títulos, realizado pelo Tribunal de Contas do Estado, observada 
a ordem de classifi cação, devendo o candidato preencher os 
seguintes requisitos:
I - diploma em curso superior referente a conhecimentos jurídicos, 
contábeis, econômicos, fi nanceiros ou de Administração Pública;
II - mais de trinta e cinco anos de idade na data da inscrição do 
concurso;
III - idoneidade moral e reputação ilibada;
IV - dez anos, pelo menos, de efetiva atividade profi ssional. 
Art. 22. O Auditor terá as atribuições estabelecidas no Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado.
Art. 23. O Auditor, depois de empossado, só perderá o cargo 
por sentença judicial transitada em julgado, ou na hipótese de 
incompatibilidade ou impedimento previsto nesta Lei.
Art. 24. O Auditor, quando em substituição a Conselheiro, terá 
as mesmas garantias e impedimentos do titular e, quando do 
exercício das demais atribuições da judicatura, as de Juiz de 
Direito de última Entrância.
 Art. 25. Aos Auditores aplica-se, no que couber, o disposto nos arts. 
16, 18 e 19.

CAPÍTULO VI
SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 26. Os Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Estado 
integrarão quadro próprio, com a estrutura e atribuições que 
forem fi xadas por lei pelo Regimento Interno ou atos normativos 
do Tribunal Pleno. 
§ 1º Aos servidores do Tribunal de Contas do Estado aplicam-
se as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do 
Estado.
§ 2º É vedado aos servidores patrocinar, direta ou indiretamente, 
interesses de pessoas ou entidades sujeitas à jurisdição do 
Tribunal.
Art. 27. Os Serviços Auxiliares serão organizados em unidades 
de trabalho, na forma prevista em lei ou atos normativos. 

CAPÍTULO VII
ESCOLA DE CONTAS

Art. 28. Fica criada a Escola de Contas, como unidade 
administrativa do Tribunal, subordinada diretamente ao 
Presidente, com as seguintes competências, além de outras que 
vierem a ser defi nidas em ato do Plenário:
I - promover ações de capacitação e qualifi cação profi ssional dos 
servidores do Tribunal;
II - difundir conhecimentos aos gestores públicos; 
III - contribuir para a efetividade do exercício do controle 
externo.
Parágrafo único. A Escola de Contas terá sua estrutura e 
organização previstas em ato do Plenário.

CAPÍTULO VIII
OUVIDORIA

Art. 29. A Ouvidoria tem por fi nalidade o aprimoramento da 
gestão das ações de controle do Tribunal, contribuindo na defesa 
da legalidade, legitimidade, economicidade, e demais princípios 
aplicáveis à Administração Pública.
Parágrafo único. O funcionamento da Ouvidoria será 
regulamentado em ato normativo do Tribunal.

TÍTULO III
ATIVIDADES DE CONTROLE EXTERNO

CAPÍTULO I
APRECIAÇÃO DAS CONTAS DO GOVERNO DO ESTADO
Art. 30. Ao Tribunal de Contas do Estado compete, na forma 
prevista no Regimento Interno, apreciar as contas prestadas 
anualmente pelo Governador do Estado, mediante parecer prévio 
a ser elaborado em sessenta dias, a contar de seu recebimento.
§ 1º A prestação de contas consiste no Balanço Geral do Estado e 
no Relatório do Órgão Central do Sistema de Controle Interno do 
Poder Executivo sobre a execução dos orçamentos e avaliação da 
situação da gestão administrativa, nos seus aspectos contábil, 
fi nanceiro, orçamentário, operacional e patrimonial.
§ 2º As contas abrangerão a totalidade do exercício fi nanceiro, 
compreendendo as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, dos Tribunais de Contas do Estado, dos Ministérios 
Públicos e da Defensoria Pública.
§ 3º O prazo previsto no caput deste artigo considerar-se-á 
cumprido com a remessa das contas ao Tribunal, para fi ns de 
parecer prévio, devendo o Governador do Estado comunicar à 
Assembleia Legislativa o referido encaminhamento.
§ 4º O parecer prévio de que trata o caput deste artigo será 
precedido da garantia da ampla defesa e contraditório na forma 
prevista no Regimento Interno.

CAPÍTULO II
FISCALIZAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais
Art. 31. O Tribunal exercerá a fi scalização para verifi car a 
legalidade, legitimidade, efi ciência, efi cácia e economicidade 
dos atos administrativos de sua competência, e o cumprimento 
das normas relativas à gestão fi scal, bem como para instruir o 
julgamento de contas a cargo do Tribunal.
Parágrafo único. A fi scalização de que dispõe este artigo será 
regulamentada no Regimento Interno.
Art. 32. Nenhum processo, documento ou informação poderá ser 
sonegado ao Tribunal de Contas do Estado no exercício de sua 
competência.
§ 1º No caso de sonegação, o Tribunal assinará prazo para 
apresentação dos documentos, informações e esclarecimentos 
julgados necessários, comunicando o fato à autoridade 
competente, para as medidas cabíveis.
§ 2º Vencido o prazo e não cumprida a exigência, o Tribunal 
aplicará as sanções previstas no art. 83, inciso VI.
Art. 33. Ao exercer a fi scalização, se confi gurada a ocorrência de 
desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade de que resulte 
dano ao Erário, o Tribunal ordenará a conversão do processo 
de fi scalização em Tomada de Contas Especial, salvo a hipótese 
prevista no art. 68.
Parágrafo único. O processo de Tomada de Contas Especial a 
que se refere este artigo tramitará em separado das respectivas 
contas anuais.
Seção II
Atos Sujeitos a Registro
Art. 34. O Tribunal de Contas do Estado apreciará, para fins 
de registro, a legalidade:
I - dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
Administração Direta e Indireta, incluídas as Fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, excetuadas 
as nomeações para cargo de provimento em comissão;
II - da concessão inicial de aposentadorias, reformas e pensões, 
ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório.
Parágrafo único. Os atos a que se refere este artigo serão 
registrados na forma prevista no Regimento Interno.
Art. 35. O Tribunal de Contas do Estado, ao apreciar os atos 
sujeitos a registro previstos no art. 34, manifestando-se quanto 
à legalidade, decidirá por registrar ou denegar o registro. 
Art. 36. No exame dos atos de que trata esta seção, o Tribunal 
aplicará, quando for o caso, as sanções previstas no art. 83, 
incisos V a VIII.
Seção III
Atos da Gestão Fiscal
Art. 37. O Tribunal de Contas fi scalizará o cumprimento das 
normas relativas à gestão fi scal, nos termos da legislação vigente 
e na forma estabelecida nesta Lei, e no Regimento Interno.
Parágrafo único. O responsável deverá ser alertado pelo Tribunal para 
que adote as providências cabíveis sempre que constatados fatos que 
possam comprometer a gestão.
Seção IV
Atos e Contratos
Art. 38. Se no exercício da fi scalização for verifi cada 
irregularidade de ato ou contrato, o Tribunal, na forma prevista 
no Regimento Interno, assinará prazo para que o responsável 
adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, 
fazendo indicação expressa dos dispositivos a serem observados.
§ 1º No caso de ato administrativo, se não atendido, o Tribunal 
deverá:
I - sustar a execução do ato impugnado;
II - comunicar a decisão à Assembleia Legislativa;
III - aplicar, ao responsável, a multa prevista no art. 83, inciso II.

§ 2º No caso de contrato, o Tribunal, se não atendido, comunicará 
o fato à Assembleia Legislativa, a quem compete adotar o ato de 
sustação e solicitar, de imediato, ao Poder Executivo, as medidas 
cabíveis.
§ 3º Se a Assembleia Legislativa ou o Poder Executivo, no 
prazo de noventa dias, não efetivarem as medidas previstas no 
parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito da sustação do 
contrato.           
Seção V
Denúncias e Representações
Art. 39. Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legítima para denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de Contas do Estado.
Art. 40. A denúncia sobre matéria de competência do Tribunal 
deverá referir-se a administrador ou responsável sujeito à sua 
jurisdição, ser redigida em linguagem clara e objetiva, conter 
o nome legível do denunciante, sua qualifi cação e endereço, 
e estar acompanhada de prova ou indício concernente ao fato 
denunciado ou à existência de ilegalidade ou irregularidade. 
Art. 41. A representação deverá ser encaminhada ao Presidente 
do Tribunal de Contas ou ao Conselheiro Relator, conforme o 
caso:
I - pelos titulares dos controles internos dos órgãos públicos, sob 
pena de serem considerados responsáveis solidários;
II - por qualquer autoridade pública Federal, Estadual ou 
Municipal;
III - pelas equipes de inspeção ou de auditoria;
IV - pelos titulares das unidades técnicas do Tribunal.
Art. 42. A fi m de preservar direitos e garantias individuais, o Tribunal 
de Contas dará tratamento sigiloso às denúncias e representações, até 
decisão defi nitiva sobre a matéria.
Parágrafo único. O denunciante não se sujeitará a qualquer sanção 
administrativa, cível ou penal, em decorrência da denúncia, salvo em 
caso de comprovada má-fé.
Seção VI
Consultas
Art. 43. O Tribunal poderá conhecer de consulta que verse 
sobre interpretação ou aplicação de norma em matéria de 
sua competência quando atendidos os requisitos previstos no 
Regimento, devendo a resposta ser, sempre, em tese.
Parágrafo único. A resposta à consulta tem caráter normativo 
e constitui prejulgamento da tese, mas não do fato ou caso 
concreto.
Seção VII
Controle Interno
Art. 44. Os Órgãos integrantes do Sistema de Controle Interno, 
no apoio ao controle externo, deverão exercer dentre outras, as 
seguintes atividades:
I - organizar e executar programação de auditorias contábil, 
fi nanceira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades 
administrativas sob seu controle, enviando, ao Tribunal de 
Contas do Estado, os respectivos relatórios, na forma prevista 
no Regimento Interno;
II - realizar auditoria nas contas dos responsáveis sob seu 
controle, emitindo relatório, parecer e certifi cado de auditoria; 
III - alertar formalmente a autoridade administrativa competente 
para que instaure Tomada de Contas Especial, sempre que tiver 
conhecimento de qualquer das ocorrências referidas no art. 50;
IV - emitir relatório e parecer conclusivo nas prestações de 
contas anuais encaminhadas ao Tribunal.
Art. 45. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 
darão ciência, de imediato, ao Tribunal de Contas do Estado, sob 
pena de responsabilidade solidária. 
§ 1º Na comunicação ao Tribunal, o dirigente do Órgão 
competente indicará as providências adotadas para evitar 
ocorrências semelhantes.
§ 2º Verifi cada, mediante os instrumentos de fi scalização ou 
no julgamento das contas, irregularidades ou ilegalidade que 
não tenham sido comunicadas tempestivamente ao Tribunal e 
provada a omissão, o titular do órgão de controle interno, na 
qualidade de responsável solidário, fi cará sujeito às sanções 
previstas no art. 83, inciso IV.
CAPÍTULO III
JULGAMENTO DE CONTAS
SEÇÃO I
PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 46. As contas dos administradores e responsáveis pela 
gestão de recursos públicos estaduais, submetidas anualmente 
a julgamento do Tribunal na forma de prestação de contas, 
observarão o disposto no Regimento Interno e em atos 
normativos do Tribunal. 
§ 1º No julgamento das contas anuais serão considerados 
os resultados dos procedimentos de fiscalização realizados, 
bem como os de outros processos que possam repercutir 
no exame da legalidade, legitimidade e economicidade da 
gestão.
§ 2º As contas serão acompanhadas do relatório e do parecer 
conclusivo do órgão central do sistema de controle interno.


